
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BARRA VELHA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Lei Complementar Federal 101/2000 

(Art. 9º § 4º)

(Lei de Responsabilidade Fiscal) 



Lei 03/1993 – Instituiu o Regime Jurídico;

Criado através da Lei 001/1998 como IPREVE;

Reestruturado através da Lei 278 de 14/09/2021;

Entidade autárquica;

Personalidade Jurídica de Direito Público Interno;

Integrante da Administração Indireta do Município de Barra 

Velha;

Autonomia financeira, administrativa e funcional;

O INSTITUTO:



Quadro geral do Município de Barra Velha 

Dezembro 

2021

Servidores

Ativos

Servidores

Aposentados
Pensionistas Subtotal

Prefeitura 630 138 30 798

Câmara 9 1 - 10

Fundema 4 - - 4

IPREVE 4 - - 4

Totais 647 139 30 816

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:



Quadro de cargos efetivos instituídos pela Lei 

Complementar nº 177 de 2014

01 Advogado: Lucas Scagliusi Miguel

02 Agentes Administrativos:
Elizangela de Andrade de Souza

Marciel Berlin (Cedido)

01 Contador: Rafael Conzatti

01 Recepcionista :
Pâmela Regis (Cedida)

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:



ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:

 I - Conselho Deliberativo;

 II - Conselho Fiscal;

 III - Diretoria Executiva;

 IV - Comitê de Investimentos;



 I - Conselho Deliberativo;

Conselheiros Titulares:

 Eliane Maria Mello;  

 Edneia Tomaz;

 Jacinda Maria D. Padilha;

 Luciana Erbs da Costa Kochhann;

 Marcia Nunes Silveira;

 Suélen Bóreck; 

 Vergílio Maia Filho; 

COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS:



 Maria Helena de Oliveira;

 Jonas Nestor da Silva;

 João Paulo de Mello Fellipe;

 Luciana Maria da Costa;

 II - Conselho Fiscal;

Conselheiros Titulares:

COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS:



 III – Diretoria Executiva;

Diretor-Presidente:

 Edivaldo Navarro Cachoeira;

Diretor Administrativo e Financeiro:

 Juliane da Silva Magalhães;

Diretor de Benefícios:

 Vago

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA:



COMPOSIÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS
Lei Complementar nº 180/2014

I - Um membro indicado pelo chefe do Poder Executivo:

 Juliane da Silva Magalhães  

II - Um membro indicado pelo Conselho Deliberativo do IPREVE

 Lucas Scagliusi Miguel

III - O Diretor Presidente do IPREVE, que o presidirá

 Edivaldo Navarro Cachoeira

Todos certificados pela 

APIMEC – CGRPPS.



COMO FUNCIONA UM CONSELHO?

Disciplinados pela legislação que rege o IPREVE -

Lei 278/2021;

Conselheiros não são remunerados;

Nomeados pela Portaria 2054 de 21 de Outubro de

2021



ATIVIDADES DO IPREVE

Atendimento aos servidores;

Gestão de materiais;

Colaboração nas reuniões dos Conselhos;

 Controle e elaboração de relatórios financeiros;

 Fornecimento de dados através de demonstrativos

enviados Secretaria a de Previdência;

 Censo Previdenciário;

 Prova de vida;

 Concessão e revisão de aposentadorias e pensões;

 Reforma da Previdência Municipal;

 Constante aprimoramento da equipe e modernização da

estrutura de atendimento (Pró-Gestão);



Gestão de 
Fundos

RECEITAS 2021



GESTÃO DOS FUNDOS

Fundos de Aplicação certificados e fiscalizados, 

previamente aprovados pela legislação e pelos Conselhos 

do IPREVE



Contribuição Segurados R$ 3.868.565,92

Receita Patrimonial R$157.863,60

Compensações Previdenciárias R$ 78.971,60

Contribuição Patronal R$ 6.518.117,06

Aporte Déficit R$ 1.882.424,52

Repasse Auxílio Plano Saúde R$ 43.243,52

TOTAL: R$ 12.549.186,22

RECEITAS 2021



DESPESAS 2021

Benefícios: 

aposentadorias e  

pensões

Manutenção 

do IPREVE



DESPESAS 2021

Aposentadorias R$ 5.945.136,54

Pensões R$ 734.430,56

Vencimentos e vantagens fixas -

pessoal civil
R$ 279.167,65

Obrigações patronais R$ 37.643,07

Outras despesas correntes R$ 307.179,71

Diárias – civil R$ 15.600,00

Material de consumo R$ 9.105,61



DESPESAS 2021

Passagens e despesas com locomoção R$ 15.437,91

Outros serviços terceiros - pessoa física R$ 17.814,50

Outros serviços terceiros - pessoa jurídica R$ 53.197,99

Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC) - Pessoa Jurídica

R$ 16.725,23

Obrigações tributárias e contributivas 

(PASEP)

R$ 133.228,36

Indenizações (Auxílio saúde - Prefeitura) R$ 43.243,52

Auxílio financeiro a estudantes R$ 2.826,70

Equipamentos e material permanente R$ 15.755,90

TOTAL: R$ 7.626.493,25



Resolução CMN nº 3922/2010 e alterações, estabelece que os recursos

em moeda corrente podem ser alocados, exclusivamente:

 Renda Fixa

 Renda Variável

 Investimentos Estruturados e no Exterior

Diante das características de suas obrigações, seus objetivos, o grau de

maturação e o cenário macroeconômico esperado, a PI define os

seguintes limites para os investimentos: considerando ainda, a adesão ao

Nível I do IPREVE ao Pro-Gestão.

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS



INVESTIMENTOS

Carteira (dez 2021) R$ 47.934.782,15



INVESTIMENTOS

Carteira (dez 2021) R$ 47.934.782,15



INVESTIMENTOS

Carteira (dez 2021) R$ 47.934.782,15



RENTABILIDADE 2021
Retorno da Carteira = R$ 157.963,47



ENQUADRAMENTO 3.922/2010



INVESTIMENTOS: limites



INVESTIMENTOS: limites



HISTÓRICO DE RENTABILIDADES

Ano 2018 2019 2020 2021

META 9,64 10,75 11,77 16,19

(%) 

RENTABILIDADE 7,96 12,55 4,60 0,22

(R$) 

RENTABILIDADE 1.813.655,82 3.676.833,57 1.795.759,64 157.963,47



Orienta

Supervisiona

Controla

Fiscaliza

GESTÃO DOS FUNDOS



CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária

Renovado em 09/11/2021 => Validade 08/05/2022;

DAIR – Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos;

DIPR – Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses;

DPIN – Demonstrativo de Política de Investimento;

DRAA – Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial;

DEMONSTRATIVOS



CADPREV



CADPREV



CADPREV



CADPREV



CADPREV



CADPREV



CADPREV



CÁLCULO ATUARIAL



JURÍDICO



JURÍDICO

Processos judiciais

1 Mandado de Segurança – Emissão CTC

1 Liquidação de Sentença  

1 Aposentadoria por Invalidez (decisão ocorreu em 2021)

16 Em andamento 



JURÍDICO



JURÍDICO

Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina –TCE/SC

Em 2021 houve 11 diligências, as quais envolviam

esclarecimentos quanto às concessões dos seguintes

benefícios:

1 Aposentadorias especial de docente/professora;

5 Aposentadoria por idade e tempo de 

contribuição;

1 Aposentadoria por invalidez;

4 Comunicações ao TCE/SC referentes a anos 

anteriores



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Principais pontos 

Foram mantidas as regras de aposentadoria para

servidores que ingressaram no serviço público antes

de 2003;

Regras de transição para servidores que

ingressaram no serviço público até 10/09/2021;

Novas aposentadorias e cálculo de pensão por

morte;



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras ainda em vigor

Art. 53. O segurado do RPPS que tiver ingressado por concurso público de provas ou de provas

e títulos em cargo público efetivo na Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 31 de dezembro de 2003, poderá

aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do

servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria quando, observadas as reduções de

idade e tempo de contribuição prevista nos §§ 1º e 2º, vier a preencher, cumulativamente, as

seguintes condições:

I - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher;

II - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se

mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital e municipal;

IV - 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria

Diminuição de 05 anos para professores/magistério

Com paridade e integralidade



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras ainda em vigor

Art. 54. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelos 

art. 53, o servidor do Município, incluídas suas Autarquias e Fundações, que tenha 

ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com 

proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, 

se mulher;

II - 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público, 15 (quinze) anos de 

carreira e 5 (cinco) anos no cargo em que se der a aposentadoria;

Idade mínima que resultar da redução de 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, 

para cada ano a mais contribuído que exceder a condição prevista no inciso I.

Com paridade e integralidade



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras ainda em vigor

Aposentadoria por invalidez para servidor que ingressou antes de

31/12/2003

Proventos calculados com base na remuneração do cargo efetivo em

que se der a aposentadoria, proporcional ou integral (que decorra de

acidente de trabalho, doença profissional ou do trabalho).

Com paridade



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras de transição

Art. 50. O servidor público municipal que tenha ingressado no serviço público em cargo

efetivo, até a data de entrada em vigor desta Lei, poderá aposentar-se voluntariamente

quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade se mulher e 60 (sessenta) anos de idade se homem,

desde que possua cumulativamente 35 (trinta e cinco) anos de contribuição se mulher e 40

(quarenta) anos de contribuição se homem, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço

público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

II - 58 (cinquenta e oito) anos de idade se mulher e 61 (sessenta e um) anos de idade se

homem, desde que possua cumulativamente 34 (trinta e quatro) anos de contribuição se

mulher e 39 (trinta e nove) anos de contribuição se homem, 20 (vinte) anos de efetivo

exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a

aposentadoria;

III - 59 (cinquenta e nove) anos de idade se mulher e 62 (sessenta e dois) anos de idade se

homem, desde que possua cumulativamente 33 (trinta e três) anos de contribuição se mulher

e 38 (trinta e oito) anos de contribuição se homem, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no

serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras de transição

IV - 60 (sessenta) anos de idade se mulher e 63 (sessenta e três) anos de idade se homem,

desde que possua cumulativamente 32 (trinta e dois) anos de contribuição se mulher e 37

(trinta e sete) anos de contribuição se homem, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço

público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

V - 61 (sessenta e um) anos de idade se mulher e 64 (sessenta e quatro) anos de idade se

homem, desde que possua cumulativamente 31 (trinta e um) anos de contribuição se mulher

e 36 (trinta e seis) anos de contribuição se homem, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no

serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

VI - 62 (Sessenta e dois) anos de idade se mulher e 65 (sessenta e cinco) anos de idade se

homem, desde que possua cumulativamente 30 (trinta) anos de contribuição se mulher e 35

(trinta e cinco) anos de contribuição se homem, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no

serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

Diminuição de 05 anos para professores/magistério

Sem paridade e integralidade



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras ainda em vigor

Cálculo:

• Média aritmética simples das 300 (trezentas) últimas remunerações 

ou subsídios utilizados como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência a que esteve vinculado.

• Reajuste pelo RGPS



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras ainda em vigor

Art. 51. O servidor público municipal que tenha ingressado no serviço

público em cargo efetivo, até a data da entrada em vigor desta lei E

QUE JÁ TENHA completado sessenta e cinco anos de idade, se

homem, e sessenta anos de idade, se mulher, fará jus à aposentadoria

por idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição,

calculados na forma prevista no art. 55, desde que preencha,

cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público

federal, estadual, distrital e municipal; e

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que

se dará a aposentadoria.



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras ainda em vigor

Cálculo:

• Média aritmética simples das 300 (trezentas) últimas remunerações

ou subsídios utilizados como base para as contribuições do servidor

aos regimes de previdência a que esteve vinculado, sendo calculada

de forma proporcional.

• Reajuste pelo RGPS.



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Novas regras

Art. 12. O servidor abrangido pelo Regime de Previdência Social do Servidor do Município de Barra

Velha será aposentado:

I - Por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando

insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas

para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria

II - Voluntariamente, aos sessenta e dois anos de idade, se mulher, e aos sessenta e cinco anos de

idade, se homem, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) 30 anos de contribuição se mulher, e 35 anos de contribuição se homem;

b) tempo mínimo de 20 anos de efetivo exercício no serviço público; e

c) 5 anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.

III - Na modalidade especial, voluntariamente, em caso de exposição efetiva à agentes nocivos

químicos, físicos, e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação destes agentes, vedadas a

caracterização por categoria profissional ou ocupação, observados, cumulativamente, os seguintes

requisito:

a) 60 anos de idade;

b) 25 anos de efetiva exposição e contribuição;

c) 20 anos de efetivo exercício no serviço público; e

d) 5 anos no cargo em que for concedida a aposentadoria.



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Novas regras

IV - Na modalidade especial, voluntariamente, aos titulares do cargo efetivo de professor, com efetivo

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, mediante o

cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos:

a) possuir no mínimo 60 (sessenta) anos de idade, se homem, ou 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se

mulher;

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição em atividades exclusivas de magistério;

c) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; e

d) 5 (cinco) anos no cargo em que for concedida a aposentadoria.

V - Na modalidade especial, após avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional, ao

servidor que seja pessoa com deficiência mediante o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos:

a) 20 (vinte) anos de contribuição, se mulher, e 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se homem, no caso

de deficiência grave;

b) 24 (vinte e quatro) anos de contribuição, se mulher, e 29 (vinte e nove) anos de contribuição, se homem,

no caso de deficiência moderada;

c) 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 33 (trinta e três) anos de contribuição, se homem, no

caso de deficiência leve;

d) 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem,

independentemente do grau de deficiência.

e) Em todas as hipóteses, desde que possua 15 (quinze) anos de efetivo exercício, 15 (quinze) anos de

existência da deficiência,e 5 (cinco) anos no cargo em que se der a aposentadoria,

VI - Compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade;



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Regras ainda em vigor

Cálculo:

1º - Média aritmética simples das 300 (trezentas) últimas remunerações

ou subsídios utilizados como base para as contribuições do servidor aos

regimes de previdência a que esteve vinculado;

2º - 70% (setenta por cento) da média aritmética com acréscimo de 2

(dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o

tempo de 20 (vinte) anos de contribuição (exceto aposentadoria à pessoa

com deficiência, compulsória e por invalidez).

• Reajuste pelo RGPS.



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Pensão por morte

Art. 21. A pensão por morte concedida ao dependente do Regime Próprio será equivalente

a uma cota familiar de 50%, acrescida de cotas de 10 pontos percentuais por dependentes,

até o limite máximo de 100% incidente sobre os seguintes valores:

I - Se o segurado for aposentado antes do óbito, sobre seus proventos;

II - Se o segurado estiver em atividade, sobre o valor que teria direito se fosse aposentado

por incapacidade permanente na data do óbito;

Se o dependente for inválido ou com deficiência mental, o valor será:

100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que

teria direito o servidor ativo se estivesse aposentado por incapacidade permanente na

data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência; e

Uma cota familiar de 50% acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por

dependente, até o máximo de 100% para o valor que supere o limite máximo de

benefícios do Regime Geral de Previdência Social.



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Pensão por morte

A cota irá cessar:

(a) Pela morte do pensionista; (b) para filho, pessoa a ele

equiparada ou irmão, de ambos os sexos, ao completar 18

(dezoito) anos de idade, salvo se for inválido ou com deficiência;

(c) pela cessação da dependência econômica para filho e pais;

(d) para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez; (e)

para filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou mental

ou deficiência grave, pelo afastamento da deficiência;



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Pensão por morte

para cônjuge ou companheiro:

a) Se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou

pelo afastamento da deficiência, respeitados os períodos

mínimos decorrentes da aplicação das alíneas"b" e "c";

b) Em 4 (quatro) meses, SE o óbito ocorrer sem que o segurado

tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais, OU se o

casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de

2 (dois) anos antes do óbito do segurado;



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Pensão por morte

c) Transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do

beneficiário na data do óbito do segurado, SE o óbito ocorrer depois de vertidas

18 (dezoito) contribuições mensais E pelo menos 2 (dois) anos, após o início do

casamento ou da união estável:

1. 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;

2. 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;

3. 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;

4. 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;

5. 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;

6. vitalícia,com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.



REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Pensão por morte

Se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer

natureza ou de doença profissional ou do trabalho:

Aplica-se os prazos definidos nas alíneas “a” e ”c”

independentemente do recolhimento de 18 (dezoito)

contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de

casamento ou de união estável



REFORMA DA PREVIDÊNCIA



WEBSITE DO INSTITUTO

Endereço:    ipreve.meurpps.com.br



WEBSITE DO INSTITUTO



CURSOS E EVENTOS

1ª Capacitação 

dos 

Conselheiros e 

Servidores

Prefeito Douglas 

Elias da Costa 

com a Palestrante 

Lucilene Dal Prá

Lazzarotti



CURSOS E EVENTOS

10º Congresso Estadual da 
ASSIMPASC e 3º Congresso 
Brasileiro de Investimentos 
de RPPS da ABIPEM

Café para os aposentados e 
pensionistas do IPREVE 

oferecido pela Cooperativa 
de Crédito Sicredi



PRÓ-GESTÃO RPPS

Objetivo
Incentivar os RPPS a adotarem melhores práticas de
gestão previdenciária, proporcionando maior
controle dos seus ativos e passivos e, aumentando a
transparência no relacionamento com os segurados e
a sociedade.



PRÊMIO ANEPREM 



PRÊMIO ANEPREM  

IPREVE conquistou em novembro de 2021
o prêmio de Primeiro Lugar de Boas Práticas de
Gestão Previdenciária no 20º Congresso Nacional

da ANEPREM.



PRÊMIO ANEPREM  



PRÊMIO ANEPREM  



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BARRA VELHA

Endereço:

Avenida Governador Celso Ramos, 198 – Centro 
Município de Barra Velha – Estado de Santa Catarina

Website: http://ipreve.meurpps.com.br

Telefone (47) 3456-3111   

E-mail: ipreve@barravelha.sc.gov.br

CNPJ: 03.937.163/0001-93 

mailto:ipreve@barravelha.sc.gov.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BARRA VELHA

OBRIGADO!


